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APELAÇÃO CRIMINAL — CRIME DE POSSE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO
RESTRITO  (ARTS.  12  E  16  DA LEI  Nº  10.826/2003)  —
CONDENAÇÃO — IRRESIGNAÇÃO — 1.  ALEGAÇÃO
DE  AUSÊNCIA  DE  TIPICIDADE  MATERIAL  DA
CONDUTA  —  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  —  1.1  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO — LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À
PAZ COLETIVA — 2. INEXISTÊNCIA DE PROVAS PARA
LASTREAR  O  DECRETO  CONDENATÓRIO  —
ARGUMENTO  INFUNDADO  —  MATERIALIDADE  E
AUTORIA DO DELITO COMPROVADAS ATRAVÉS DO
LAUDO DE EXAME DE EFICIÊNCIA DE DISPAROS EM
ARMA  DE  FOGO,  DOS  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS E DA CONFISSÃO DO ACUSADO — 3.
DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS  —  VALIDADE  —
DESPROVIMENTO  DO  APELO  —  4.  MODIFICAÇÃO,
EX-OFFICIO —  RECONHECIMENTO  DO  PRINCÍPIO
DA CONSUNÇÃO —  ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES
DE  USO  PERMITIDO  E  RESTRITO,  APREENDIDAS
CONJUNTAMENTE NO MESMO CONTEXTO FÁTICO,
QUE  PERMITEM  O  RECONHECIMENTO  DE  CRIME
ÚNICO  —  PREVALÊNCIA  DA  CONDENAÇÃO  PELO
CRIME MAIS GRAVE E ABSORÇÃO DO DELITO DO
ART. 12 DA LEI 10.826/03 — SENTENÇA REFORMADA
NO PONTO, COM A CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO DA
REPRIMENDA IMPOSTA. 

1.  Os  crimes  dos  artigos  12  e  16  da  Lei  10826/2003 são de
perigo abstrato, ou seja, a consumação do delito independe do
dano  concreto  eventualmente  causado  pela  atitude  criminosa,
pois o perigo de dano já é presumido pela própria Lei.

1.1  Os  crimes  de  perigo  abstrato  são  os  que  prescindem de
comprovação da existência de situação que tenha colocado em



risco o bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de
perigo real, pois este é presumido pela norma, sendo suficiente a
periculosidade da conduta, que é inerente à ação. As condutas
punidas  por  meio  dos  delitos  de  perigo  abstrato  são  as  que
perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem
jurídico.

2. As provas produzidas no presente feito, laudo de exame de
eficiência de disparos de arma de fogo e munições, depoimentos
das  testemunhas  e  confissão  do  acusado,  evidenciam  o
recorrente como praticante dos crimes previstos nos arts. 12 e 16
da Lei nº 10.826/2003.

3. Depoimentos de policiais podem e devem ser apreciados com
valor  probatório  suficiente  e  forte  para  respaldar  o  édito
condenatório,  se  proferidos  de  forma  clara  e  uníssona,  sob  o
crivo do contraditório e da ampla defesa.

4. O porte de mais de uma arma e munições, suficientes cada
uma  delas  para,  segundo  a  espécie,  configurar  um dos  tipos
penais  descritos  na  Lei  nº10.826/03,  configura  crime  único,
ficando  os  demais  inclusos  na  relação  consuntiva  absorvidos
pelo  mais  grave.  In  casu, tanto  as  armas  de  fogo  quanto  às
munições  de  uso  permitido  e  as  de  uso  restrito  foram
apreendidas no mesmo contexto fático (no mesmo dia e local),
havendo ofensa a um único bem jurídico tutelado (incolumidade
pública), sendo a vítima (coletividade) atingida uma única vez.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento  ao  apelo  e,  de  ofício,
aplicar a consunção, em relação ao crime de posse, readequando a pena para 03
anos  de  reclusão,  além  de  10  dias-multa,  nos  termos  do  voto  do  relator,  em
harmonia com o parecer. 

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por Alcivan Bezerra
de Oliveira, em face da sentença das fls. 79/81v, prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª
Vara da Comarca de Catolé do Rocha, Alírio Maciel Lima de Brito, nos autos da ação
penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,  que
julgou procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do crime de  Posse
irregular de arma de fogo de uso permitido e Posse ou porte ilegal de arma de fogo
de uso restrito (arts. 1 2 e 16 da Lei nº 10.826/2003), aplicando uma pena privativa
de liberdade de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão no regime inicial aberto,
cumulada com 20 (vinte) dias-multa no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do
salário-mínimo vigente à época do fato.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  uma  de



prestação pecuniária no valor de 03 (três) salários-mínimos e uma pena restritiva de
direitos, na modalidade de prestação de serviços à comunidade, por um período igual ao
da reprimenda privativa de liberdade aplicada, a ser cumprida em entidade designada
pela vara de execuções penais daquela comarca.

O magistrado a quo aplicou, ainda, em desfavor do réu, a perda
da arma de fogo apreendida, nos termos do art. 91, II, a, do CP. Condenou-o, também,
ao pagamento das custas processuais.

Narra a denúncia:

“[…]  que  no  dia  01  de  março  de  2014,  por  volta  das  17h:30min,  foram
apreendidas  na  residência  do  denunciado,  nesta  cidade,  armas  de  fogo  e
munições de vários calibres, tanto de uso permitido como de uso restrito,  as
quais  o  acusado  possuía  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar.
Segundo a peça inquisitorial que lastreia a presente vestibular acusatória, em
ação conjunta da Polícia Civil e Militar, após o recebimento de informações e
denúncias  telefônicas  no  sentido  de  que  o  increpado  possuía  em  sua
residência várias  armas e munições, foi realizada busca no referido imóvel
com a permissão da esposa do acusado. 
Durante a revista, foi encontrada uma escopeta calibre 12 dentro do guarda-
roupas,  e  dentro  de  um  cofre  localizou-se  um  revólver  calibre  38  e  55
munições do mesmo calibre intactas; uma munição calibre 762 que é de uso
restrito, intacta; três  munições calibre 44 intactas e outras três de calibre 45
intactas, ambas também de uso restrito; 10 munições de calibre 12 intactas;
uma  munição  intacta  de  calibre  ainda  não  identificado;  duas  munições
deflagradas de calibre 45 e duas munições de calibre 38, também deflagradas,
conforme se depreende do auto de apresentação e apreensão de fls. 03.
Não bastasse a apreensão das armas e de tantas munições, inclusive  de uso
restrito, a esposa do indigitado confirmou que as mesmas pertenciam a ele e
haviam sido adquiridas há alguns anos para proteção pessoal, visto que bebia
muito e por esse motivo adquiriu muitas inimizades.
[…] Assim agindo, encontra-se o acusado incurso nos artigos 12 e 16, ambos
da Lei 10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal [...]”

Em suas razões recursais, fls. 87/96, sustenta  que a conduta é
atípica  sob  o  argumento  de  que  “não  foi  encontrada  nenhuma arma em poder  do
apelante, sendo impossível que ele pudesse utilizar as munições apreendidas; que não
houve nenhum perigo à sociedade ou à incolumidade pública e tampouco foi verificada
a ofensividade exigida pelo tipo de modo a ensejar um édito condenatório […] a arma
que não seja idônea,  nas  circunstâncias  concretas  em que encontrada ou utilizada,
para efetuar disparos não reúne a ofensividade exigida pelo tipo e por um Direito Penal
Democrático”.

Alega  também,  a  insuficiência  probatória  para  imposição  do
édito condenatório, alegando que  “a única prova de que as munições pertenceriam ao
apelante consiste na palavra dos milicianos responsáveis pelas diligências”, que esta
não é apta para ensejar uma condenação,  portanto, o acusado deve ser absolvido em
apreço à constitucional presunção de inocência.

Requer, então, o reconhecimento da tese de atipicidade ou a
absolvição  do  réu,  com  base  no  artigo  386,  incisos  III  ou  VII,  do  Código  de
Processo Penal. 

Nas contrarrazões das fls. 99/107, o Promotor de Justiça pugnou



pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

Nesta instância,  a douta Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra do insigne  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira –  Procurador  de  Justiça –,
manifestou-se pelo provimento parcial  do apelo, a fim de que seja apenas retificada a
pena de multa aplicada.

É o relatório.
VOTO:

O presente  recurso cinge-se a  aduzir  que a  materialidade e  a
autoria  do  crime  capitulado  nos  arts.  12  e  16  da  Lei  nº  10.826/2003  não  restaram
comprovadas, ante a ausência de provas e a conduta do acusado não se amoldar aos
tipos penais em testilha. 

Sem razão, todavia.

Os tipos penais, nos quais o réu está incurso, preceituam:

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido

Art.  12.  Possuir  ou  manter  sob  sua  guarda  arma  de  fogo,  acessório  ou
munição,  de  uso  permitido,  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda
no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do
estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito

Art.  16. Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em depósito,
transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso
proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Inicialmente, sustenta o apelante que a conduta é atípica e que
“a arma que não seja  idônea,  nas  circunstâncias  concretas  em que encontrada ou
utilizada, para efetuar disparos não reúne a ofensividade exigida pelo tipo e por um
Direito Penal Democrático”.

Destaque-se  que  a  doutrina  e  a  jurisprudência  consideram os
delitos acima como de mera conduta e de perigo abstrato, sendo irrelevante, para sua
configuração,  a  ocorrência  de  resultado  lesivo  ou  situação  de  perigo  concreto.  A
ofensividade é presumida e decorre da necessidade de proteger a sociedade contra a
proliferação das armas de fogo e munições sem autorização legal.

O delito de “posse irregular” se constitui nas hipóteses em que o
agente possui  ou mantém sob sua  guarda  arma de  fogo,  acessório ou munição,  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, e esse fato ocorre no interior de sua
residência ou domicílio ou em dependência destes, ou no local de trabalho, impondo a



lei  a  peculiar  condição  de  que  seja  o  indivíduo  o  titular  ou  responsável  legal  do
estabelecimento ou empresa, valendo ressaltar que, para possuir a arma, é necessário o
certificado de registro de arma de fogo, expedido pela Polícia Federal, o qual autorizaria
o seu proprietário a manter o instrumento exclusivamente nos locais já mencionados,
segundo a prescrição do art. 5º, caput, da Lei nº 10.826/03, com a redação dada pela Lei
nº 10.884/04. 

Note-se que, acaso fosse opção do legislador incriminar apenas
as  condutas  que  se  revestissem  de  potencialidade  lesiva  aos  bens  jurídicos
secundariamente protegidos, os artigos 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003 não incluiriam a
expressão  “acessório  ou  munição”,  os  quais,  isoladamente,  não  representam perigo
algum. 

Percebe-se, assim, que a relevância penal está na difusão ilícita
de armas, acessórios ou munição, sem controle do Estado, cuja posse e o porte, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, expõem a perigo
abstrato a coletividade.

Assim, não vejo como acolher a tese absolutória sob alegação de
atipicidade  da  conduta  do  acusado,  muito  menos  de  incidência  do  princípio  da
presunção de inocência. 

Ponto outro,  no tocante à alegada insuficiência probatória,  do
cotejo  entre  as  provas  produzidas  nos  autos,  dando  conta  de  que  o  acusado  era  o
proprietário das armas e munições apreendidas - uma escopeta cal. 12, um revólver cal.
38, (55) cinquenta e cinco munições cal. 38 intactas, (01) uma cal. 762 de uso restrito
das forças armadas intacta, (03) três cal. 44 de uso restrito intactas, (03) três cal. 45
de uso restrito, (10) dez cal. 12 intactas, (01) uma munição intacta de calibre ainda
não identificado, (02) duas munições de cal. 45 deflagradas e (02) duas de cal. 38
deflagradas  –, bem como que no dia do fato, os referidos objetos foram encontrados
pelas Polícias Civil e Militar na residência do denunciado, dentro de um guarda-roupa e
de  um  cofre  e  a  redação  dos  artigos  acima,  não  restam  dúvidas  acerca  da
compatibilidade da conduta do réu com a referida prescrição legal.

O  policial  civil  CRISTIANO  JACINTO  TORRES,  perante  a
autoridade judicial, mídia das fls. 74, confirma o depoimento prestado na esfera policial,
fl. 10, nos seguintes termos:

“ […]  QUE;  diante  de  informações de que o Sr.  ALCIVAN BEZERRA DE
OLIVEIRA, VULGO 'CHINA', possuía várias armas e munições no interior de
sua  residência,  foram  feitas  diligências  com  o  objetivo  de  apreender  o
material citado;QUE; policiais militares e civis foram até a residência da Sr.
'CHINA" e após a devida autorização de sua companheira MARIA JOSÉ,
foram feitas  diligências  no  interior  do  imóvel;  QUE; foi  localizada uma
espingarda Cal. 12 dentro de um guarda-roupas; QUE; o revólver Cal. 38 e
as  munições  apreendidas,  foram  localizados  dentro  de  um  cofre,  todos
citados no auto  de apresentação e apreensão; QUE; a Sra. MARIA JOSÉ
confessou ser do companheiro  'CHINA" o material localizado e apreendido;
QUE; a Sra.  MARIA JOSÉ informou que o  marido  estava  viajando,  não
sabendo mencionar onde poderia ser localizado; [...]”.

Na mesma linha está o testemunho do policial militar  INÁCIO
DA SILVA GOMES, perante a autoridade policial, fl. 11.



A esposa do acusado, a Srª  MARIA JOSÉ DE SOUSA OLIVEIRA,
interrogada pela autoridade policial, fl. 12, declarou:

“ [..]  QUE na data de hoje,  01.03.2014, por volta 17:30 horas, policiais
civis e militares encontraram em sua residência duas armas de fogo, mais
precisamente, no quarto dela depoente, e de seu marido, bem como munições
de diversos calibres; QUE as armas apreendidas, quais sejam, uma escopeta
cal. 12, marca CBC e um revólver Taurus cal 38, com capacidade para 05
(cinco) munições, totalmente municiado, pertencem ao seu marido ALCIVAN
BEZERRA DE OLIVEIRA, vulgo "CHINA"; QUE a escopeta cal. 12 estava
dentro do guarda-roupa e o revólver municiado juntamente com cerca de 55
(cinquenta e cinco) munições cal. 38, 01 (uma) cal. 762 de uso restrito das
forças armadas, 03 (três) cal. .44 de uso restrito, 03 (três) cal. .45 de uso
restrito, 10 (dez) cal. 12, e uma (01) de calibre ainda não identificado, mas
acredita-se tratar-se de uso restrito, estavam em um cofre que pertence a seu
esposo; QUE ALCIVAN comprou as mencionadas armas há alguns anos, e
adquiriu as mesmas porque bebia muito, e por este motivo acabou fazendo
muitas inimizades; QUE não sabe informar se seu marido ALCIVAN já foi
ameaçado  de  morte;  QUE  afirma  que  não  existem  mais  armas  em  sua
residência, apenas as ora apreendidas. [...]” 

Nessa esteira, o conjunto probatório do presente feito, laudo
de exame de eficiência  de disparos  em arma de fogo e munições,  fls.  30/36 – que
concluiu que as armas e munições de calibres 12, .38 e .44, se encontravam em plenas
condições de funcionamento,  os depoimentos prestados na esfera policial e em juízo,
fls.  10/12  e  mídia  juntada  à  fl.  74,  somados  a  confissão  do  réu,  evidenciam  o
recorrente como praticante dos crimes previstos nos arts. 12 (posse ilegal de arma
de fogo de  uso permitido)  e  16 (posse ou porte  ilegal  de  arma de fogo de  uso
restrito) da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento.

No tocante à alegação da defesa de que “a palavra do policial
não pode servir de sustentáculo para um grave édito condenatório”, destaco que não se
pode  olvidar  que  a  narrativa  de  policiais,  na  qualidade  de  agentes  públicos,  possui
crédito e confiabilidade suficientes para influírem na formação da convicção quanto a
autoria delitiva, em especial quando se mostram harmônicas e coerentes. 

Nesse sentido, vem decidindo a jurisprudência pátria: 

POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO COESO E
HARMÔNICO.  PALAVRA  DOS  POLICIAIS.  CONDENAÇÃO.
MANTIDA.
I - Não há que se falar em absolvição por insuficiência probatória quando as
provas carreadas aos autos são harmônicas, coesas e aptas para demonstrar a
autoria dos delitos praticados.
II - Depoimentos de policiais podem e devem ser apreciados com valor
probatório  suficiente  e  forte  para  respaldar  o  édito  condenatório,  se
proferidos de forma clara e uníssona, sob o crivo do contraditório e da
ampla defesa.
III - Recurso conhecido e desprovido.
(Acórdão  n.1050593,  20140310289569APR,  Relator:  NILSONI  DE
FREITAS CUSTODIO, Revisor: JOÃO BATISTA TEIXEIRA, 3ª TURMA
CRIMINAL,  Data  de  Julgamento:  28/09/2017,  Publicado  no  DJE:
03/10/2017. Pág.: 237/244) g.n.

[…]



2. A palavra dos policiais, no que diz respeito às funções que desempenham
como agentes públicos, goza de presunção de veracidade e os seus atos de
presunção de legitimidade, motivo pelo qual os seus depoimentos possuem
relevante força probatória.
[...]
(Acórdão n.922866, 20100910242242APR, Relator: SILVÂNIO BARBOSA
DOS  SANTOS,  Revisor:  JOÃO  TIMÓTEO  DE  OLIVEIRA,  2ª  Turma
Criminal, Data de Julgamento: 25/02/2016, Publicado no DJE: 01/03/2016.
Pág.: 231). 

Esse é o entendimento, também, desta Colenda Câmara: 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS  ATRAVÉS  DE  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ROBUSTO.  DEPOIMENTOS  POLICIAIS  SOB  O  CRIVO  DO
CONTRADITÓRIO  REVESTEM-SE  DE  INQUESTIONÁVEL
EFICÁCIA  PROBATÓRIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

Se o conjunto probatório oferece o necessário respaldo para a  versão dos
fatos trazida na exordial acusatória, a condenação é medida que se impõe. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que
o depoimento de policiais é plenamente válido como meio de prova, hábil a
embasar a condenação, mormente quando não há nada nos autos que possa
retirar a credibilidade dos depoimentos prestados, como é o caso dos autos.

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00018872920158150251,
Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES.  JOÃO  BENEDITO  DA
SILVA, j. em 26-09-2017) 

Assim,  tenho que  a  negativa  de  autoria  apresentada  pelo  réu
configura mero exercício de autodefesa, de índole constitucional, mas incapaz de afastar
a prova em contrário apurada nos autos. Mostra-se inviável, portanto, acolher-se o pleito
absolutório em razão da insuficiência de provas.

Logo, a pretensão recursal não merece prosperar.

RECONHECIMENTO EX-OFFICIO DE CRIME ÚNICO:

Não obstante, e em vista do amplo efeito devolutivo do recurso
de apelação da defesa, merece ser reconhecida, de ofício, a consunção entre o crime
punido mais severamente e o mais brando, em uma interpretação extensiva ao clássico
entendimento  sobre  crime  meio  e  crime  fim,  máxime  em  vista  da  razoabilidade,
proporcionalidade e por questões de politica criminal, que justificam a não incidência da
regra do concurso formal, no caso em comento. 

É certo que os tribunais pátrios têm reconhecido a existência de
crime único quando são apreendidos, no mesmo contexto fático, mais de uma arma ou
munição, tendo em vista a ocorrência de uma única lesão ao bem jurídico protegido. 

É a  hipótese  dos  autos,  razão  pela  qual,  deve  ser  aplicado  o
princípio da consunção com relação aos delitos dos arts. 12 e 16 da Lei nº10.826/2003,
para que apenas subsista o crime mais grave (posse ou porte ilegal de arma de fogo de
uso restrito).



Isso porque, tanto as armas de fogo quanto às munições de
uso permitido e as de uso restrito foram apreendidas no mesmo contexto fático (no
mesmo dia e local), havendo ofensa a um único bem jurídico tutelado (incolumidade
pública), sendo a vítima (coletividade) atingida uma única vez.

Nesses casos, este Egrégio Tribunal já decidiu pela necessidade
do reconhecimento de crime único:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO  COM  NUMERAÇÃO  ADULTERADA.  ARTIGOS  14  E  16,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  IV  DA  LEI  Nº  10.826/2003.
IRRESIGNAÇÃO.  I)  NULIDADE  PROCESSUAL.  PRODUÇÃO  DE
PROVA  ILÍCITA.  AUSÊNCIA  DE  MANDADO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  CRIME  PERMANENTE.  ESTADO  DE  FLAGRÂNCIA
PROLONGADO.  PRESCINDIBILIDADE  DO  MANDADO.  NULIDADE
NÃO  VERIFICADA.  II)  ESTADO  DE  NECESSIDADE  E  ERRO  DE
PROIBIÇÃO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
BASTANTE A RESPALDAR A CONDENAÇÃO. III) VERIFICAÇÃO EX-
OFFICIO. CRIME ÚNICO. ABSORÇÃO DO CRIME MENOR PELO DE
MAIOR  GRAVIDADE.  APREENSÃO  DAS  ARMAS  EM  UM  MESMO
CONTEXTO  FÁTICO.  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.
DESPROVIMENTO DO APELO COM A MODIFICAÇÃO, EX-OFFICIO,
PARA ABSORVER O DELITO DO ART. 14 DA LEI 10.826/03. 
- É dispensável o mandado de busca e apreensão nos casos de flagrância de
crime permanente, como na hipótese de porte ilegal de arma de fogo, sendo,
pois, lícito à autoridade policial ingressar no interior do domicílio, a qualquer
hora do dia ou da noite, para fazer cessar a prática criminosa. Precedentes.
[…]
-  Ocorrendo  a  apreensão  de  armas,  munições  e  acessórios  de  uso
permitido  e  restrito,  num  mesmo  contexto  fático,  o  sujeito  deverá
responder  apenas  pelo  crime  mais  grave,  haja  vista  que  a  conduta
continua sendo única e a vítima (sociedade) é atingida apenas uma vez,
não configurando concurso de crimes. 
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00000831120158152002,
Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA
CUNHA RAMOS, j. em 17-04-2018) g.n.

“APELAÇÃO.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  E  POSSE  DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  INCONFORMISMO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  AUTORIA E  MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS.
PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  APLICAÇÃO.  PENA
REDIMENSIONADA.  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE
SUBSTITUÍDA POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  A CRITÉRIO  DO
JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS.  DELITO DE POSSE IRREGULAR
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  NA  MODALIDADE
ADQUIRIR.  NECESSIDADE  DE  SURPREENDER  O  AGENTE  NO
MOMENTO DA AQUISIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU PRESO POR
POSSUIR ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO E RESTRITO NO
INTERIOR  DE  SUA  RESIDÊNCIA.  CONDENAÇÃO  AFASTADA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 
1.  Não  há  que  se  falar  em  absolvição,  se  tanto  a  autoria  quanto  a
materialidade restam indubitáveis.
2. O princípio da consunção entre os crimes de posse ilegal de arma de
fogo de uso restrito e posse ilegal de arma de uso permitido, deve ser
aplicado, uma vez que o concurso de crimes seria muito mais gravoso à
acusada, do que se ela cometesse o crime de posse ilegal de duas armas
de fogo de uso restrito, fato este que implicaria em desatendimento do
princípio da proporcionalidade.



3. Preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal, imperiosa se faz a
substituição da pena corporal por restritivas de direito.
4. O crime de posse irregular de arma de fogo, na modalidade adquirir,  é
delito  instantâneo,  e  para  sua  configuração,  deve  o  acusado ser  preso  no
momento da aquisição, o que não ocorreu no caso em tela.
(Apelação nº  0000733-80.2016.815.0011,  Câmara Criminal  do TJPB,  Rel.
Carlos Martins Beltrão Filho. DJe 16.10.2017).”  g.n.

“APELAÇÃO.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  E  POSSE  DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  INCONFORMISMO.  PLEITO  PELO
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  E
APLICAÇÃO  DA  PENA  MÍNIMA.  PROVAS  OBTIDAS  NA  FASE
INQUISITORIAL.  ACOLHIMENTO  EM  PARTE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  SUBSTITUÍDA  POR  DUAS
RESTRITIVAS DE DIREITO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
1. Não há que se falar em aplicação de pena mínima quando as circunstâncias
judiciais apontam em outra direção. 
2. Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo probatório
e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante prevista no art. 65, III,
d,  do  Código  Penal,  sendo  irrelevante  o  fato  de  a  confissão  ter  sido
espontânea ou não, total ou parcial, ou que tenha havido posterior retratação.
3. O princípio da consunção entre os crimes de posse ilegal de arma de
fogo de uso restrito e posse ilegal de arma de uso permitido, deve ser
aplicado, uma vez que o concurso de crimes seria muito mais gravoso à
acusada, do que se ela cometesse o crime de posse ilegal de duas armas
de fogo de uso restrito, fato este que implicaria em desatendimento do
princípio da proporcionalidade.
 (Apelação nº 0000587-51.2012.815.0311, Câmara Criminal do TJPB, Rel.
Carlos Martins Beltrão Filho. DJe 19.05.2017).”  g.n.

Desta  forma,  é  imperioso  o  reconhecimento  da  consunção
entre os delitos dos arts. 12 e 16 da Lei nº 10.826/03, absorvendo-se o de menor
cominação, pelo que necessária a reforma da sentença, para excluir o concurso formal,
ficando o delito tipificado no art. 12 da Lei nº 10.826/2003, absorvido pelo crime mais
grave (art. 16 da Lei nº 10.826/2006).

Logo, passa-se à adequação da reprimenda do crime previsto no
art. 16 da Lei nº 10.826/2006, qual seja, posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso
restrito,  para  o  qual  o  magistrado  sentenciante  aplicou  pena  de  03  (três)  anos  de
reclusão e 10 (dez) dias-multa, a qual torno definitiva.

Fica mantido o regime inicial aberto para cumprimento de pena,
bem  como  mantida  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  duas  penas
restritivas de direitos, nos termos da sentença. 

Por fim, quanto ao pedido formulado pelo Parquet, para que
seja  retificada  a  pena  de  multa  aplicada,  entendo  que  resta  superado  diante  do
reconhecimento da prática de crime único.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria de
Justiça,  nego provimento ao apelo e, ex-officio, reconheço a absorção do delito do
art. 12 pelo delito do art. 16, ambos da Lei nº 10.826/03, por consunção, reformando
a sentença de primeiro grau, para excluir a pena relativa ao crime absorvido, afastando o
concurso de crimes e redimensionando a pena privativa de liberdade para 03 (três)
anos  de  reclusão,  além  de  10  (dez)  dias-multa,  mantendo  inalterados  os  demais



termos da sentença a quo. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,  dele participando
também os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor,  e Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador, vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 12 de junho de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador /Relator


